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Questao Discursiva 00914

Em que situagGes a decisdo do Juizo criminal repercute na esfera da responsabilidade civil?
Resposta #002012

Por: MAF 20 de Julho de 2016 as 11:11

Conforme artigo 935 do Caédigo Civil, a responsabilidade civil € independente da criminal, ndo se podendo questionar mais sobre a existéncia do fato, ou
sobre quem seja seu autor, quando estas questdes se acharem decididas no juizo criminal. Desta forma, apenas a negativa material do fato e a negativa de
autoria sdo fundamentos capazes de prejudicar definitivamente a reparacéo civil.

Por outro lado, o artigo 65 do Cédigo de Processo Penal determina que faz coisa julgada no civel a sentenga penal que reconhecer ter sido o ato praticado
em estado de necessidade, legitima defesa, estrito cumprimento de dever legal ou exercicio regular de direito.

Importante registrar que o reconhecimento das excludentes acima nem sempre impede que a vitima (no &mbito civil) requeira a respectiva indenizagéo,
como na hip6tese em que a vitima na esfera criminal atue em legitima defesa, mas por erro na execucao, atinja terceiro inocente. Neste caso, aquele que
atuou em legitima defesa devera indenizar o terceiro, mas terad acéo regressiva contra o verdadeiro autor do dano.

Ainda, deve ser lembrado que, na forma do artigo 91, | do Cddigo Penal, a sentenca penal condenatdria torna certa a obrigagdo de indenizar o dano
causado pelo crime, sendo considerado como titulo executivo judicial (artigo 63 do Codigo de Processo Penal e artigo 515, VI do Cédigo de Processo Civil).

Portanto, da andlise dos referidos dispositivos, extrai-se que a independéncia entre as instancias civil e criminal é relativa.
Correcdo #001154

Por: SANCHITOS 30 de Dezembro de 2016 as 15:25

Resposta corretissima, contudo nédo se atentou ao enunciado : "situacdes a decisdo do Juizo criminal repercute na esfera da responsabilidade civil?", ou
seja, afirmando ou negando a existéncia ou a autoria, tais situagdes repercutirao na esfera civil.

MAF centrou sua resposta na exclusdo da responsabilidade, o que néo foi pedido pelo examinador.
De qualquer forma foi muito bem redigida (como sempre) e acabou tangenciando o requerido e foi além, lembrando ainda do art. 91, I, do CP, que nao

deixa mesmo de ser uma repercussado na esfera civel.

Resposta #000256

Por: ROSSI FEIJAO 19 de Dezembro de 2015 as 20:59

Inicialmente cumpre mencionarmos que, como regra, vige o principio da independencia das instancias, a decisdo emanada na esfera penal ndo repercute na
esfera civel.

Contudo, essa independencia ndo é absoluta, pelo contrério, é relativa (artigo 935 do CC/2002). A sentenca penal condenatdria, transitada em julgado, que
decide sobre a existencia do fato e de sua autoria, repercute na esfera civel. Nessa situacéo, cabera a esfera civel apenas quantificar o valor da indenizagao,
pois a responsabilidade ja foi comprovada.

Corregéo #001155

Por: SANCHITOS 30 de Dezembro de 2016 as 15:32

Faltaram muitos acentos (embora possa ser algum problema do teclado em relagéo aos circunflexos) e esqueceu das hipéteses do art. 65 do CPP. No
mais, a inexisténcia do fato e da autoria também repercute na esfera civel, ainda que para excluir a responsabilidade.

Correcédo #000127

Por: Eric Marcio Fantin 22 de Dezembro de 2015 as 19:07

Apesar de ndo ser especialista em lingua portuguesa (portanto, posso estar errado), creio que, no primeiro paragrafo, a Gltima virgula deveria ser
substituida por ponto final ou, ainda melhor, por uma conjuncéo conclusiva (portanto, assim etc.).

Quanto a questéo juridica, seria interessante citar que uma leitura a contrario senso do art. 935, afasta a responsabilidade civil (em regra) nos casos em
que a autoria ou materialidade foi afastada no juizo criminal.

Resposta #000829

Por: Matheus Pereira 15 de Marco de 2016 as 03:30



Um mesmo ato pode gerar, ao mesmo tempo, um ilicito civil e penal. Atualmente, vigora a independéncia das instancias civel e criminal, em razéo de tais
juizos tutelarem bens de diferentes niveis.

O civil cuida de bens juridicos nédo tdo sensiveis, enquanto o penal trata de bens imprescindiveis ao convivio social, demandando uma maior intervencédo na
esfera do individuo.

Todavia, essa independéncia das instancias é relativa, ao passo que comporta excegoes.

O art. 935 do Cédigo Civil preceitua que nao se discuira a autoria e a materialidade do fato, no juizo civel, quando estes tiverem sido decididos pelo juizo
criminal, ou seja, se o juizo criminal reconheca-los, categoricamente, basta que o lesado promova a execugédo da sentenca criminal no juizo civel
competente.

Contudo, se no juizo criminal ficar provada a inexisténcia do fato, ou a inexisténcia da autoria, o lesado ndo podera sequer ingressar com agéo indenizatéria
autdnoma no juizo civil.

Por fim, o art. 220 do Cdédigo Civil que, quando a agéo civil se originar de fato que deva ser apurado no juizo criminal, ndo corre o prazo prescricional, até a
respectiva sentenca.

Correcgéo #001156

Por: SANCHITOS 30 de Dezembro de 2016 as 15:38

Resposta bem redigida e clara, faltou a lembranca do art. 65, CPP. No mais, a afirmagéo : "O civil cuida de bens juridicos néo tao sensiveis, enquanto o
penal trata de bens imprescindiveis ao convivio social, demandando uma maior intervengdo na esfera do individuo.” ndo é bem verdadeira, pois todos o0s
bens juridicos tutelados pela esfera penal o serdo também na civel, a diferenca é de abrangéncia e da inerente subsidiariedade do Direito Penal. No
mesmo sentido : "em razao de tais juizos tutelarem bens de diferentes niveis”, na verdade tutelam de forma diversa.

Resposta #001241

Por: Nathalia Bueno 6 de Maio de 2016 as 17:26
A responsabilidade civil é independente da responsabilidade criminal, conforme dispde o art.935 do Cédigo Civil vigente.
Porém a independéncia ndo é absoluta, pois ha situagdes em que a decisdo no juizo criminal podera repercutir na esfera civil.

Nesse sentido,é necessério fazer uma analise das espécies de sentenca no ambito criminal, se condenatéria ou absolutéria, para aferir qual serd a
repercusséo na esfera civel.

De acordo com o art.91,1, do Cédigo Penal, um dos efeitos da sentengca condenatdria criminal é de tornar certa a obrigagdo de reparar o dano causado pelo
crime, sendo discutido no juizo civil apenas o "quantum" devido a titulo de indenizacéo.

No tocante a sentenga absolutéria, o art. 386 do Cédigo de Processo Penal, elenca quais as hipéteses em que o juiz devera absolver o réu, repercutindo ou
ndo na esfera civel.

A decisdo no juizo criminal repercutira no ambito civil quando o juiz absolver o réu com base na prova da inexisténcia do fato, na prova de que o réu nédo
concorreu para infragdo penal ou se existir circunstancia que exclua o crime ou isente o réu de pena. Em tais hipoteses estara excluida a responsabilidade
civil.

Cumpre ressaltar que se o réu agiu em estado de necessidade e o bem sacrificado pertencer a um terceiro, havera responsabilidade civil, com direito
regressivo contra o causador do dano.

Resposta #002434

Por: SANCHITOS 30 de Dezembro de 2016 as 15:55

Havera repercusséo na perspectiva da responsabilidade civil quando a (in)existéncia do fato ou/e a autoria estiverem definitivamente decididas na esfera
penal, art. 935, CC/02. Soma-se, ainda, que faz coisa julgada na esfera civel a decisdo penal definitiva que reconhecer a existéncia de alguma das



excludentes do art. 23, CP, nos termos do art. 65, do CPP. Contudo, deve-se atentar que tal coisa julgada ndo gerara necessariamente o afastamento da
responsabilidade civil , nos termos dos art. 929 e 930, ambos do CC/02.

Resposta #004830

Por: andregrajau 18 de Novembro de 2018 as 21:44

O art. 935 do Cédigo Civil diz que a responsabilidade civil € independente da criminal, ndo se podendo questionar a existéncia do fato ou sobre quem seja o
autor, quando estas questdes se acham decididas no juizo criminal.

Ou seja, ndo obstante as instancias penal e civil sejam independentes, a esfera penal prepondera quando ela tiver se manifestado quanto a existéncia do
fato ou da autoria, hipéteses em que repercutird na esfera penal. Igualmente, far4 coisa julgada no civel a sentenga penal que reconhecer o estado de
necessidade, legitima defesa, estrito cumprimento de dever legal ou exercicio regular de um direito, conforme o art. 65 e 66 do Cédigo de Processo Penal.

Ressalte-se que pena falta residual, ou seja, aquela ndo abrangida na absolvigdo criminal, é possivel a puni¢cdo administrativa, conforme a simula 18 do
STJ. Além disso, tratando-se do tribunal do jari, se os jurados néo tiverem afirmado categoricamente sobre a inexisténcia do fato, também n&o impede a
reparacao civil.



	Questão Discursiva 00914
	Resposta #002012
	Correção #001154

	Resposta #000256
	Correção #001155
	Correção #000127

	Resposta #000829
	Correção #001156

	Resposta #001241
	Resposta #002434
	Resposta #004830


